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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº. 145 DE 2009

AUTÓGRAFO Nº 146 DE 2010

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA RESERVA DE 2% DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, COM ISENÇÃO DA TAXA DE ZONA AZUL.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade da reserva para portadores de necessidades especiais de 2% (dois por cento) das vagas dos estacionamentos públicos e privados, independente de pagamento, no Município de Mogi Mirim.

§ 1° Para efeito desta Lei considera-se portadores de necessidades especiais todo aquele que possui limitações ou incapacidade temporária ou permanente, concernente a física, auditiva, visual, mental e múltipla, para o desenvolvimento de atividades, sendo:
I – auditiva: comprometimento da audição, o que pode levar a incapacidade de falar;

II – física: disfunção nos movimentos de um ou mais membros: superiores, inferiores ou ambos;

III – mental: diferentes níveis de necessidades especiais no desenvolvimento intelectual (não devendo ser confundido com o doente mental);

IV – visual: com perda total da visão e ou visão subnormal;

V – múltipla: portador de mais de uma das necessidades especiais citadas nos incisos anteriores. 

§ 2° Quando o cálculo de 2% (dois por cento) não resultar em fração ideal, considerando o número de vagas, esta será arrendodada para mais.

§ 3° Obrigatoriamente deverá ser reservado 2(duas) vagas para portadores de necessidades especiais em frente à Santa Casa de Misericórdia e 1 (uma) vaga em frente à Caixa Econômica Federal,  as demais deverão, prioritariamente, estarem em frente aos estabelecimentos bancários e farmácias.
Art. 2° Fica estabelecido a isenção da taxa de Zona Azul, nos estacionamentos rotativos para os portadores de necessidades especiais.

§ 1° Na área de estacionamento rotativo, o cômputo de 2% (dois por cento) das vagas será realizado por quadra.

Art. 3° Caberá à Associação dos Portadores de Deficiência de Mogi Mirim ou à empresa administradora dos estacionamentos rotativos a expedição do cartão ou adesivo oficial, sem nenhum ônus para o requerente, mediante a apresentação dos seguintes documentos originais:      

 I - cédula de identidade ou carteira de trabalho.

II - documento do veículo.

III - comprovante de residência atualizado em nome do beneficiário ou cônjuge que contenha o endereço e CEP da rua onde resida.  

Art. 4° Para ter direito a isenção, o portador de necessidades especiais deverá respeitar os seguintes quesitos:

I – o máximo de tempo permitido para o estacionamento do veículo será de 01(uma) hora, sendo permitida a troca da vaga por outra em outra quadra.      
II - o uso do cartão ou adesivo será obrigatório, mesmo que o condutor ou outra pessoa permaneça no interior do veículo.  
III - será obrigatório a colocação do cartão ou adesivo no interior do veículo, em local visível, próximo ao para-brisa dianteiro, com a frente voltada para o lado externo.   

Art. 5° O cartão ou adesivo é de uso pessoal e intransferível, sendo obrigatório as características do veículo e a identificação da pessoa que obteve a isenção da taxa, contendo foto, nome, comprovante de endereço.
Art. 6° O cartão ou adesivo de identificação do portador de necessidades especiais bem como as formas de pintura das faixas de estacionamento seguiraão as determinações estabelecidas pela Resolução 304,  de 18 dezembro de 2008,  do CONTRAN, considerando a sinalização tanto aérea como de solo, conforme determinação da  NBR9050 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Art. 7° O descumprimento aos dispositivos desta Lei ou utilização indevida, implicará em multa de R$ 500,00 (quinhentos) reais. 

Art. 8° O uso de vagas destinadas aos Portadores de Necessidades Especiais em desacordo com o disposto nesta Lei caracteriza infração prevista no Art. 181, inciso XVII do Código Brasileiro de Trânsito.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Tratando de estacionamento público, a autoridade responsável que descumprir esta Lei será responsabilizada administrativamente, descontados os valores das multas de sua remuneração, sem prejuízo de outras sanções administrativas aplicáveis.
Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, 07 de dezembro de 2010
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